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Milhões de Euros 2015 2014

Activo Total 1,773.7 2,226.3

Crédito e Garantias a Clientes 387.8 499.6

Capital Próprio 348.4 384.0

Produto Bancário 94.3 101.1

Lucro Líquido 27.6 11.9

SOLVABILIDADE (BASILEIA III)

Regime transitório

Rácio CET1 (%) 22.6 18.0

Rácio de Solvabilidade Total (%) 22.6 19.7

Implementação total

Rácio CET1 (%) 22.3 20.0

Rácio de Solvabilidade Total (%) 22.3 21.7

PRODUTIVIDADE / EFICIÊNCIA

Cost to Income  (%) 26.3 22.7

Valores por acção (Euros)

     Lucro líquido 0.20 0.08

     Valor contabilístico 2.53 2.78

N.º médio ponderado de acções em circulação (milhões) 137.8 140.9

N.º de acções no final do ano (milhões) 137.8 137.9

(1)
  Normas Internacionais de Relato Financeiro

Banco Finantia

PRINCIPAIS INDICADORES DE ACTIVIDADE

IFRS 
 (1)
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O BANCO FINANTIA EM SÍNTESE 

Um Banco independente, líder na área da Banca de Investimento e de Private Banking 

com uma experiência local e internacional de mais de 28 anos.  

Sempre sólido e rentável, com rácios de capitais claramente superiores à média setorial. 

Em dezembro de 2015 o rácio Common Equity Tier 1 situava-se em 22,3%, sendo um 

dos mais altos da União Europeia.  

Operamos em dois importantes nichos de mercado: 

1) – prestamos serviços de assessoria financeira de Corporate & Investment Banking 

 qualidade com foco nas operações de Fusões e Aquisições transfronteiriças, e 

 oferecemos produtos de renda fixa nos mercados de capitais para empresas e 

 investidores.  

2) – oferecemos serviços personalizados de qualidade, para clientes Private Banking 

 afluentes e de elevado património.  

O nosso enfoque geográfico é em Portugal, Espanha, Brasil e países da CEI 

(Comunidade de Estados Independentes)  

As nossas principais unidades operacionais são um banco em Portugal, um banco em 

Espanha, broker dealers em Londres e Nova Iorque e um escritório em São Paulo.  

A performance do Banco Finantia, os seus sucessos, e a qualidade e competência 

profissional do seu staff  têm sido reconhecidos ao longo dos anos, através da atribuição 

de um vasto número de prémios internacionais, incluindo mais recentemente: 

Best Private Bank 

Portugal 2015 

Fastest Growing Investment Bank 

Portugal 2015 

Investment Bank of the Year 

Portugal 2014 
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RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO | 2015 

 

1.  Enquadramento Macro Económico  

1.1  Situação macro económica mundial  

O crescimento da economia global permaneceu moderado em 2015. No seu Relatório de 

outubro de 2015, o FMI estimou a taxa de crescimento da economia mundial para 2015 

em 3,1%, cerca de 0,3 pp a menos do que a de 2014, e 0,2 p.p. a menos do que a sua 

anterior estimativa  de julho de 2015. A retoma económica tem ocorrido de forma 

díspar, com a atividade nas economias avançadas a acelerar ligeiramente enquanto nas 

economias emergentes e menos desenvolvidas se estima que continue a desacelerar pelo 

quinto ano consecutivo.   

Um crescimento económico mais fraco nos países exportadores de petróleo, a 

desaceleração na China e um ajustamento em baixa dos fluxos de crédito e de 

investimento estão na raiz das atuais expetativas de travagem do crescimento da 

economia global. Acresce que continuam elevadas as tensões geopolíticas e os conflitos 

internos em numerosos países, com custos económicos e sociais muito pesados. Para 

2016, o FMI projetou, em outubro de 2015, um crescimento para a economia mundial 

de 3,6%, corrigindo em baixa a anterior projeção de 3,8% do seu Relatório de abril de 

2015.  

A economia mundial encontra-se, portanto, na confluência de, pelo menos, três 

poderosas forças. A primeira é a transformação estrutural da China, de uma economia 

orientada para a produção industrial, a exportação e o investimento, para uma economia  

com um maior enfoque no consumo interno e nos serviços. A segunda, respeita ao 

declínio continuado dos preços das commodities. E a terceira decorre das expetativas de 

que as taxas de juro norte-americanas continuarão a subir, o que se repercute por toda a 

economia global e induz incertezas acrescidas.     
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Em outubro de 2015, o FMI estimou que a economia dos EUA cresceria 2,6% em 2015, 

acima dos 2,4% de 2014, mas abaixo da sua anterior previsão de 3,1% no seu relatório 

de abril-2015. A taxa de crescimento esperada, para 2015, da economia da Zona Euro é 

de 1,5%, depois do crescimento de 0,9% registado em 2014. O crescimento das 

economias mais avançadas, no seu conjunto, reflete sobretudo a resiliência do consumo 

nos EUA, o reforço da modesta retoma económica da Zona Euro e o retorno a um 

crescimento positivo da economia japonesa, e encontra-se suportado no declínio dos 

preços do petróleo, na natureza acomodatícia da política monetária e na melhoria das 

condições da atividade financeira.  

 Os Mercados emergentes continuam, contudo, a registar uma desaceleração do 

crescimento económico. Na China, a transição para uma taxa de crescimento mais baixa 

está a ocorrer, enquanto a economia recupera equilíbrios fundamentais.  O FMI estima 

que a economia da China tenha crescido 6,8% em 2015, depois de ter registado 7,3% 

em 2014. Outros BRICs, nomeadamente o Brasil, a Rússia e a África do Sul, exibem 

tendências similares. No caso do Brasil, estima-se que o crescimento foi negativo (-

3,5%) em 2015, depois de ter registado um crescimento de apenas 0,1% em 2014; na 

Rússia, os valores são, respetivamente, -3,8% e 0,6% e, na África do Sul, 1,4% e 1,5%. 

A Índia estima-se que tenha crescido 7,3%, isto é, à mesma taxa de 2014.  

Quanto às economias europeias periféricas, em Portugal e Espanha, os valores são 

respetivamente, 1,6% (0,9% em 2014) e 3,1% (1,4% em 2014). Em Portugal, o 

crescimento económico reflete a expansão das exportações e do consumo, recentemente 

acompanhada por um incremento do investimento. Contudo, o excesso de 

endividamento público e privado condiciona as perspetivas de crescimento a médio 

prazo, em particular se enfraquecerem os atuais fatores cíclicos favoráveis. As 

melhorias verificadas em Espanha refletem o sucesso registado na implementação de 

diversas medidas de reforma que se podem agrupar em três categorias: (i) medidas que 

elevam a flexibilidade das empresas; (ii) medidas que reduzem as ineficiências do 

mercado de trabalho; e (iii) medidas focadas na redução do desemprego estrutural.  

Para os EUA, estima-se que o crescimento na economia em 2016 se situe em 2,8% e na 

Zona Euro em 1,6%. Esta melhoria ligeira encontra-se suportada no recente acentuado 

declínio dos preços do petróleo e de outras commodities.  Este declínio deverá continuar 
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a estimular a procura na maioria das economias avançadas, que são importadoras 

líquidas destes bens, mitigando as expetativas de médio prazo de menor investimento, 

de tendências demográficas desfavoráveis e de fraco crescimento da produtividade.   

Expetativas de curto prazo instáveis sobre os mercados cambiais e de capitais na China 

estão a alimentar receios generalizados de que 2016 venha a ser um ano de acentuada 

volatilidade financeira. As projeções do FMI para 2016 apontam para que a economia 

da China cresça 6,3%, a da Índia 7,5%, a da Rússia -0,6%, a do Brasil -1,0% e a da 

África do Sul, 1,3%. Apesar destas consideráveis diferenças de crescimento estas 

projeções, no seu conjunto, assinalam uma ligeira redução no crescimento a curto prazo. 

Os downside risks sobre a situação da economia mundial são agora mais pronunciados 

do que o eram há alguns meses atrás.  

1.2 O Enquadramento macroeconómico na Península Ibérica  

Em Portugal, todas as projeções apontam para um crescimento económico positivo. O 

FMI estima que a economia crescerá 1,5% em 2016, isto é, 1 p.p. a menos do que em 

2015. A estimativa mais elevada para 2016 é a do Governo, 2,1%.  

O FMI identifica como principais desafios para Portugal a redução do défice público e 

da dívida privada. Enfatiza também a urgência de se acentuar a desalavancagem 

financeira das empresas, a melhoria da competitividade, designadamente através de uma 

maior flexibilidade no mercado laboral, assim como o ajustamento fiscal e a redução da 

dívida pública. O Banco de Portugal também enfatiza a necessidade de um maior 

ajustamento reequilibrante nos balanços dos agentes económicos públicos e privados, na 

sequência da crise financeira internacional e da crise das dívidas soberanas na Zona 

Euro. O Banco de Portugal considera que os motores do crescimento continuarão a ser 

as exportações, em articulação com a retoma da procura interna e a desalavancagem 

financeira das famílias e das empresas.    

O sistema bancário português evoluiu positivamente nos últimos anos, alcançando 

muitos dos objetivos fixados em 2011 no PAEF (Programa de Ajustamento Económico 

e Financeiro). Na sequência da crise do BES,  o setor bancário tem vindo a estabilizar e 

os bancos têm continuado a desalavancar os seus balanços. O refinanciamento junto do 
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Eurosistema tem vindo a cair e a rentabilidade do sistema bancário voltou a ser positiva 

no 1º semestre de 2015, o que não ocorria desde 2010.  

Em relação à Espanha, outra das economias periféricas da Zona Euro que foi 

severamente afetada pela crise financeira global, o FMI estima que o crescimento 

económico em 2016 será de 2,5%, desacelerando em relação ao crescimento de 3,1% 

em 2015. A expetativa do Banco Central de Espanha (“BoE”) é mais positiva, 2,8% em 

2016, depois de 3,2% em 2015. As estimativas do BoE enfatizam a continuação da 

criação de emprego, que ocorre desde 2013, e que está na origem de uma subida 

moderada dos custos unitários do trabalho. O ritmo de criação de emprego tem 

igualmente gerado uma queda gradual da taxa de desemprego que já baixou para menos 

de 20%.   

O FMI sublinha que a implementação de sólidas políticas estruturais gerou o retorno de 

confiança que, coincidindo com impulsos externos favoráveis, acelerou a retoma da 

economia espanhola. A balança de transações correntes continua a apresentar um 

pequeno excedente e a melhoria das condições financeiras também tem concorrido para 

a reanimação da atividade económica. O ritmo de desalavancagem do setor privado 

desacelerou e o crédito novo tem registado uma expansão significativa. Pelo seu lado, a 

criação de emprego, apesar da aceleração da sua taxa de crescimento, depende ainda 

muito de contratos de temporários ou de part-time e existem ainda cerca de cinco 

milhões de desempregados.   
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2. Atividades Operacionais  

Em 2015 uma variedade de eventos impactou as operações do Banco. 

No lado positivo, destacou-se o efeito benéfico sobre as empresas gerado pelo regresso 

ao crescimento por parte da economia portuguesa no seu todo, que incentivou a retoma 

dos investimentos, o crescimento continuado das exportações e o consumo interno.  

No lado negativo, destacou-se a continuação do impacto negativo gerado pela crise do 

BES e a desaceleração do crescimento económico nos países emergentes.  

O insucesso na venda do Novo Banco culminou no final de 2015 com a transferência de 

algumas obrigações séniores para o “banco mau”. Tudo isto, conjuntamente com o 

procedimento de Resolução que foi aplicado ao Banif, contribuiu significativamente 

para um ambiente de negócios desfavorável para o mercado de capitais português. Ao 

mesmo tempo, a queda do crescimento económico nos mercados emergentes, em 

particular no Brasil, afetou as operações do Banco e forçou o adiamento de vários 

projetos que clientes do Banco tinham em curso nesse País.   

Não obstante, o Banco conseguiu ajustar-se com sucesso e prosseguiu a sua estratégia, 

focando-se em atividades não intensivas em capital, continuando a desalavancar o seu 

balanço e a expandir a prestação de serviços financeiros: assessoria financeira, 

intermediação e colocação de instrumentos de renda fixa em mercados de capitais, e 

Private Banking.    

2.1 Corporate & Investment Banking  

Ao longo de 2015, o Banco Finantia consolidou a sua posição no mercado. Em 

particular, um maior enfoque foi dado ao fortalecimento da sua presença internacional 

que se pretende que cresça nos próximos anos. Parte da estratégia do Banco consiste na 

promoção e desenvolvimento de negócios transfronteiriços em países como Portugal, 

Espanha e Brasil.  

A atividade nos mercados de capitais registou constrangimentos durante o ano de 2015, 

mantendo a tendência verificada no 2º semestre do ano anterior. Até um certo ponto isso 
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deveu-se a acontecimentos externos adversos, designadamente à crise política e 

financeira da Grécia, à desaceleração da economia chinesa, aos escândalos políticos no 

Brasil, ao declínio dos preços das commodities e à incerteza política em Portugal que 

culminou na mudança do Governo. Todas estas circunstâncias, conjugadas com a 

fragilidade atual de novos investimentos em Portugal, comprometeram a emissão de 

novas obrigações e influenciaram negativamente  a procura por parte dos investidores 

quer nacionais quer internacionais.   

Em relação a emissões obrigacionistas, o Banco Finantia liderou duas novas emissões: 

uma de € 20 milhões a quatro anos para a SPRHI, uma empresa detida pela Região 

Autónoma dos Açores, e uma outra de € 50 milhões, a seis anos, para a José de Mello 

Saúde, uma empresa Portuguesa líder no setor da prestação de serviços de saúde.  

No que respeita a Programas de Papel Comercial (PPC), em 2015 o Banco Finantia 

aumentou o número de programas e os montantes emitidos. Lançou três novos PPC com 

as empresas Caetano Baviera (€ 10 milhões), Toyota Caetano Portugal (€ 5 milhões) e 

Sumol-Compal (€ 10 milhões). No total, levantou €796 milhões em 136 emissões de 

PPC, para 25 diferentes emitentes, o que representou um incremento significativo em 

relação 2014.     
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Os investidores institucionais portugueses continuaram a privilegiar os investimentos 

em instrumentos de dívida de curto prazo, em detrimento dos de dívida a médio e longo 

prazo, o que originou uma crescente alocação de fundos aquele tipo de instrumentos e 

dívida.  

 

No que respeita aos serviços de assessoria financeira prestados, em 2015 a ênfase foi 

colocada na captação de mandatos para operações transfronteiriças. Entre outros casos, 

o Banco assessorou a Secil na aquisição do seu parceiro brasileiro na Supremo; 

assessorou também  a Portugal Telecom SGPS, atualmente denominada Pharol, durante 

a OPA lançada pela Terra Peregrin, bem como na avaliação de uma possível reversão da 

posição acionista da Portugal Telecom na Oi e na subsequente venda deste operador à 

Altice; assessorou ainda a MoventiaTCC (Espanha) nos concursos públicos para as 

subconcessões de transportes de passageiros em Lisboa e no Porto, envolvendo o Metro 

2014 2015 ∆ %

Programas Papel Comercial (#) 13 16 23%

Emitentes (#) 22 25 14%

Emissões (#) 46 136 196%

Volume de Emissões (EUR mn) 344 796 132%
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de Lisboa e a Carris, e o Metro do Porto e a STCP; assessorou igualmente a José de 

Mello Saúde/CUF na avaliação de oportunidades de aquisição em Portugal; e 

assessorou o Grupo Yildrim da Turquia, na aquisição da Tertir à Mota-Engil e ao Novo 

Banco.      

 

Para 2016, o Banco quer dar continuidade aos seus esforços internacionais em termos de 

colocação da dívida de empresas portuguesas junto de investidores internacionais e em 

mandatos de assessoria financeira em operações transfronteiriças. A atividade 

internacional é considerada crucial para o desenvolvimento do negócio de corporate 

and investment banking. O Banco fortaleceu as suas estruturas e as parcerias com outras 

entidades, de forma a aumentar  as suas valências, capacidade de intervenção e 

cobertura de mercados. 

2.2   Mercado de Capitais 

Prosseguindo a estratégia de internacionalização de anos anteriores, o Banco Finantia 

implementou, ao longo de 2015, o Bloomberg Trade Order Management Solutions 

(TOMS). Esta plataforma permite uma melhoria significativa na área de renda fixa 

nomeadamente: Aumento de oportunidades de cash trading e melhoria da capacidade 

de gestão de inventários, market making, gestão do risco, P&L e operações em 

workflow. TOMS proporciona workflows intuitivos e customizados que ajudam a 

otimizar a eficiência entre todos os escritórios do Banco com uma maior rede de buy-

side and sell-side investors. Além disso, esta plataforma visa incrementar a atividade no 

mercado de instrumentos de renda fixa junto de investidores/clientes finais, aumentar a 

base de clientes e expandir o relacionamento com estes investidores. Esta atividade do 
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Banco é conduzida através dos escritórios de Lisboa, Madrid, Londres, Nova Iorque e 

São Paulo.   

Em 2015 o enquadramento macroeconómico foi extremamente desafiante. A queda dos 

preços das commodities começou por ser um estímulo para o mercado mas rapidamente 

se tornou a principal causa para as quedas  nos ativos de maior risco (ações e 

instrumentos de dívida High Yield e Emerging Markets). Os desenvolvimentos 

geopolíticos que ocorreram na Rússia, Grécia e Brasil, associados à substancial 

volatilidade de mercado verificada na China, tiveram todos eles efeitos negativos na 

performance dos Mercados Emergentes em 2015 e esta tendência deverá prolongar-se 

em 2016. Os volumes de trading caíram 60% em 2015, em relação a 2014.  

Apesar do desafiante contexto político na Península Ibérica, a equipa de Capital 

Markets conseguiu colocar com sucesso no mercado uma emissão do Grupo José de 

Mello Saúde, com base em Portugal,  de €50 milhões, de taxa variável a 6 anos, assim 

como uma emissão a 4 anos para a SPRHI. Os Programas de Papel Comercial 

continuam também a desempenhar um papel importante nos serviços que prestamos aos 

nossos clientes empresariais com base em Portugal. Em 2015 colocámos 136 emissões 

representando uma emissão global de €796 milhões. 

O trading envolvendo instituições de crédito europeias esteve muito dependente das 

intervenções do BCE no mercado. A liquidez do mercado tornou-se escassa entre 

market-makers à medida que a regulação das atividades bancárias foi ficando cada vez 

mais pesada. As novas regras regulatórias implicam maiores custos de capital para os 

investidores institucionais, enviesando as suas decisões de investimentos em benefício 

de ativos mais líquidos, com yields mais altos e com menor ónus regulatório. Os 

acontecimentos de dezembro (a resolução do BANIF e a reclassificação de parte da 

dívida sénior do Novo Banco) tornaram inevitável, em 2016, um escrutínio mais 

exigente por parte dos investidores em relação aos emitentes com sede em Portugal.  

2.3 Empréstimos e  Trade Finance

O volume de negócio nos mercados de Trade Finance e de Empréstimos Sindicados 

baixaram significativamente em 2015. As emissões no mercado russo, devido às 
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sanções em curso, diminuíram 30% em relação ao ano transato. Nos restantes mercados 

do Leste da Europa a atividade permaneceu equivalente à de 2014.  

O mercado turco permaneceu bem suportado pelos bancos, com mais de 25 

empréstimos contratados em 2015, num total superior a 22 mil milhões de USD. Dois 

bancos turcos (Akbank e Garanti Bank) foram além do tradicional mercado a um ano, e 

testaram o mercado com emissões a três anos.  

A turbulência económica e política no Brasil tornou residual a atividade de novas 

emissões no país. Na América Latina a maioria dos empréstimos teve origem na 

América Central, Caraíbas e México.  

Na Nigéria e em Angola, as emissões foram também negativamente influenciadas pela 

queda abrupta dos preços do petróleo. Isto traduziu-se num apetite limitado por novas 

emissões e uma limitação da capacidade de trading no Mercado Secundário. 

Em termos do montante total do portfólio verificou-se, em 2015 e em base anual, uma 

quebra de 30% em relação a 2014.  

2.4 Finantia Private – Private Banking  

Continuando a tendência positiva dos últimos anos, em 2015 a atividade de Private 

Banking do Banco Finantia (Finantia Private) na Península Ibérica continuou a crescer, 

aumentando quer a base de clientes quer o volume de ativos sob gestão. 

Apesar da deterioração do clima de negócios, o Finantia Private conseguiu alavancar a 

sua atividade com base: (i) Na sua independência; (ii) Numa equipa comercial altamente 

qualificada, flexível e capaz de oferecer aos seus clientes assessoria e serviços 

financeiros personalizados e especializados; (iii) Numa forte promoção da marca 

Finantia Private através de websites especializados em serviços financeiros; (iv) No 

lançamento de produtos de investimento de baixo risco e customizados em relação aos 

perfis dos clientes; e (v) No home-banking.  

Num ambiente financeiro volátil, a maioria dos clientes do Banco continuou a ser 

adversa ao risco. O Finantia Private continuou a colocar, à disposição dos seus clientes, 
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produtos para investimentos financeiros de curto prazo e baixo risco, garantindo a 

estabilidade que os nossos clientes procuram.  

O Finantia Private continuará a prosseguir objetivos de crescimento em 2016, através 

de uma pesquisa seletiva de novos clientes e de um maior envolvimento com os seus 

clientes atuais. A nossa missão é prosseguir com discrição, confidencialidade, 

independência e atenção contínua ao rendimento das carteiras, bem como à preservação 

dos ativos dos nossos clientes.   

Os serviços de Private Banking são oferecidos nas nossas instalações de Lisboa, Porto, 

Madrid, Barcelona e Valência. 

2.5  Tesouraria 

As principais funções do departamento de tesouraria do Banco Finantia são o 

financiamento do Banco, a liquidez e a gestão do portfólio de obrigações, bem como a 

implementação das políticas internas, de taxa de juro, de taxa de câmbio e de risco de 

crédito.  

Em 2015, os mercados financeiros foram afetados por incerteza económica, declínio dos 

preços das commodities, menor dinamismo nos principais mercados emergentes, 

turbulência política na Grécia e no Brasil e tensões militares na Síria e na Ucrânia.   

Todos estes fatores contribuíram para o aumento da volatilidade dos mercados 

financeiros e também para o receio de desinflação, o que conduziu à manutenção de 

políticas monetárias acomodatícias por parte dos maiores bancos centrais, incluindo o 

BCE que começou em março o seu programa de compra de dívidas públicas. Nos EUA, 

a decisão da Reserva Federal de iniciar o processo de incremento da taxa de juro que 

deu origem ao primeiro aumento desde 2006 contribuiu para aumentar a volatilidade 

dos mercados.     

Neste contexto exigente e complexo, os principais objetivos da tesouraria  do Banco 

Finantia  foram todos atingidos com sucesso.  
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Ao longo de 2015, o aumento dos depósitos de clientes (+13% do que em 2014) e a 

correspondente redução do financiamento interbancário e do Banco Central Europeu 

(BCE), (o valor do financiamento do BCE sobre o ativo total baixou de 13% para 4%) 

contribuíram para uma estrutura de financiamento mais estável e mais granular.  

A consolidação da posição de liquidez do Banco contribuiu para a formação de um 

Rácio de Cobertura da Liquidez (LCR) de 546%, bastante superior ao mínimo 

regulatório de 100% na fase de implementação total (60% no regime transitório) e 

revela a existência de um buffer bastante confortável em termos de ativos líquidos de 

alta qualidade disponíveis.   

No que respeita ao financiamento, deve sublinhar-se a realização do pagamento 

antecipado do LTR 7 (€124.218.000, emitido em 2009), que foi a última das 

securitizações efetuadas, e que foi integralmente pago no 1º trimestre de 2015. Foi 

também paga a Euro Floating Rate Subordinated Note que era devida em maio de 2015 

(€ 75.000.000, emitida em 2005). 

Em relação à gestão do risco financeiro, o ano de 2015 caracterizou-se por um volume 

mais elevado de operações de cobertura de taxa de juro e de taxa de câmbio, no 

seguimento da estratégia adotada para mitigar os efeitos do aumento da incerteza e da 

volatilidade dos mercados.  

No que respeita à carteira de obrigações, deve destacar-se a execução com sucesso de 

uma estratégia de diversificação que permitiu uma redução (de 24%) do montante 

médio em circulação por entidade, bem como a redução da carteira global, sem diminuir 

a respetiva qualidade e rentabilidade.  

Esta estratégia foi uma resposta proactiva para lidar com um ambiente de maior risco 

que visou o reforço do capital e da liquidez.  
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3. Actividades de Suporte  

3.1 Sistemas de Informação  

Em 2015 foi concluída a transição da antiga plataforma de reporte para a nova 

plataforma de Business Intelligence Corporate, com significativas melhorias na 

arquitetura de suporte à informação de gestão. A nova abordagem, baseada na criação 

de um modelo lógico entre dados e os reportes, permite ao Banco aceder à informação 

de forma mais eficiente. Devido às exigências legais e regulatórias, o Sistema de 

Informação do Banco recebeu a incorporação de novas funcionalidades e a revisão das 

existentes, designadamente FINREP/COREP, FACTA e Money Laundering.    

A plataforma de interface do utilizador foi também revista e melhorada, tendo ainda 

sido implementada uma nova solução de processamento de salários. Na área de 

Mercados de Capitais foi implementada uma solução para sell-side trading de títulos de 

rendimento fixo e de derivados, que inclui funcionalidades dos sistemas de gestão de 

ordens, de negociação e captura de operações, controlo de posição, análise de risco e 

confirmações.  Foram também melhorados os módulos de suporte ao front office da 

tesouraria do Banco.    

O processo de valorização das carteiras foi otimizado e enriquecido com novos 

mecanismos de controlo, incluindo a pré-seleção de fontes de mercado, tratamento de 

exceções e análise de desvios. O processo de consolidação de contas também recebeu 

um novo package que foi selecionado e implementado, introduzindo uma melhor 

performance do processo na sua globalidade.  

Os equipamentos multifuncionais da infraestrutura foram substituídos. Foram 

adquiridos para a sala de mercados um Open Trade, um novo Gravador de Chamadas e 

uma nova Plataforma de Switches de Core e distribuição horizontal, conjuntamente com 

novos servidores de suporte a ambientes virtuais. No que respeita à segurança, os 

potenciais eventos foram padronizados tendo sido adquiridas ferramentas para os 

monitorizar, designadamente com proteção reforçada contra vírus, malware e 

isolamento. Foi implementada uma solução de Mobile Device Management (MDM) que 

permite a comunicação encriptada e a gestão dos equipamentos. 
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No que respeita ao Plano de Continuidade do Negócio, foram implementados novos 

mecanismos para reduzir os atuais tempos de Recovery Point Objective (RPO) e de 

Recovery Time Objective (RTO). Foi expandida a cobertura do Centro de Disaster 

Recovery (CDR), de acordo com os requisitos estabelecidos na Matriz de Relevância de 

Processos. 

Os contratos de telecomunicações foram renegociados, com significativas reduções de 

custos.  

3.2  Operações 

Os principais desafios do Departamento de Operações em 2015 foram a análise de 

processos, os procedimentos de consolidação e as novas medidas para mitigar o risco 

operacional. Os manuais de procedimentos foram revistos com um enfoque no registo e 

segurança dos processos.  

A cultura interna de melhoria contínua contribuiu para a eficiência, qualidade e 

segurança do processamento das operações.  

Foi implementado o novo sistema de pagamentos SIBS Iban Only, dando cumprimento 

ao Regulamento (UE) Nº 260/212 e aos requerimentos da Resolução do EPC (European 

Payments Council) 092/05. O Projeto GOPM (Gestão de Operações de Política 

Monetária) foi concluído e o princípio dos 4eyes foi implementado na transferência de 

dados na Interbolsa aumentando a segurança.  

O teste do Projeto Target 2 Securities (nova plataforma europeia de liquidação de 

operações de títulos) foi concluído prevendo-se que entre em produção no 1º trimestre 

de 2016. 

Ao longo de 2016, o Departamento de Operações continuará focado na mitigação do 

risco operacional e nas revisões de procedimentos e promoverá o treino e o 

desenvolvimento das competências dos seus colaboradores de modo a responder da 

melhor forma aos desafios que em 2016 se colocam.  
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3.3 Recursos Humanos  

Preparando o futuro de forma positiva, o Banco Finantia tem vindo a implementar os 

ajustamentos organizacionais necessários para permanecer competitivo, tendo sempre 

em mente a motivação e a valorização do seu principal ativo – o Capital Humano.   

O Banco está consciente da importância estratégica dos seus colaboradores e atribui 

uma atenção especial ao seu desenvolvimento continuado e à capacidade de atrair novos 

talentos. Para além disso, trabalhamos para reter profissionais capazes de vir a assumir 

funções de elevada exigência funcional e geográfica, em função das atividades 

internacionais do Banco. 

A mobilidade interna dos colaboradores é chave para o Banco –  constitui um 

importante instrumento de gestão para o desenvolvimento dos conhecimentos dos 

colaboradores e para disseminar a cultura do Banco. Ao longo de 2015, cerca de 4% dos 

colaboradores mudaram de departamento ou de funções. Esta rotação envolveu 

colaboradores nas instalações da sede e nas agências em Espanha.  

Tendo consciência de que só com quadros altamente motivados e preparados é possível 

fazer face ao futuro com determinação, as ações do Banco dedicadas à formação e ao 

desenvolvimento da coesão interpessoal são cruciais. Desta forma, o Plano de Formação 

abrange a formação genérica e transversal à empresa, bem como a formação específica 

orientada para as necessidades concretas de cada área ou departamento reforçando e 

aperfeiçoando as competências consideradas chave na Organização. Em 2015, foram 

realizadas 55 ações de formação, correspondentes a 550 horas, envolvendo 66% do 

quadro de colaboradores.   

Em termos de gestão de desempenho manteve-se o mesmo sistema de avaliação anual. 

Os resultados obtidos, relativos ao desempenho em 2015, quer ao nível dos avaliados 

quer ao nível dos avaliadores, continuam a constituir uma ferramenta essencial para a 

monotorização da evolução de necessidades no seio da organização.  

No final de 2015, o Banco e as suas subsidiárias  tinham 242 colaboradores, dos quais 

157 em Portugal e 71 em Espanha. A idade média era de 42 anos e cerca de 66% 

tinham, pelo menos, licenciaturas universitárias.  
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4. Gestão dos Riscos  

4.1 Modelo de Gestão dos Riscos  

O Modelo de Gestão dos Riscos (“GR”) é da responsabilidade da Comissão Executiva 

do Banco Finantia (“CE”) que estabelece as orientações gerais para o modelo de 

negócio e para os seus riscos inerentes.  

O Comité Financeiro (“CF”), que reúne mensalmente, é responsável pela avaliação e 

monitorização dos vários riscos a que o Banco Finantia está exposto. O Comité analisa e 

propõe as metodologias adequadas, as políticas e os procedimentos de controlo e de 

mitigação de tais riscos. Em termos organizacionais, a função Gestão dos Riscos está 

centralizada no Departamento de Riscos e de Gestão de Ativos e Passivos 

(Riscos/ALM), que constitui uma unidade independente dos departamentos de 

originação do Banco, e cobre os diversos riscos: crédito, mercado, liquidez e 

operacional; sendo a análise de crédito  realizada, separadamente, no Departamento de 

Crédito. Esta estrutura facilita uma análise integrada e transversal, considerando as 

complementaridades e as correlações entre os diferentes tipos de risco.  

O Banco reconhece que a definição e a avaliação dos níveis de capitais adequados para 

suportar o perfil de risco, bem como os controlos adequados, são elementos essenciais 

para a implementação de uma estratégia de negócio sustentável. O planeamento da 

evolução e do comportamento do capital interno é crucial para garantir a contínua 

adequação ao perfil de risco, aos objetivos estratégicos e aos objetivos de negócio. 

O modelo de Gestão dos Riscos assegura:   

• Uma adequada identificação, quantificação, controlo e mitigação de todos os riscos 

materiais aos quais o Banco está exposto; 

• A adequação do capital interno ao perfil de risco, ao modelo de negócio e ao 

planeamento estratégico;  

• A integração do processo de gestão dos riscos na cultura do Banco e no seu processo 

de decisão;  
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4.2 Responsabilidades da Gestão dos Riscos  

A função da Gestão dos Riscos (GR) está inserida na estrutura de governo interno 

existente e garante: (i) o envolvimento de todas as funções relevantes para assegurar a 

correta e adequada implementação das políticas em todo o Banco; (ii) a qualidade de 

todos os mecanismos existentes para rever regularmente a sua adequação.  

O Departamento de Riscos/ALM desempenha um papel chave na execução da função 

de Gestão dos Riscos, dado que esta unidade tem um mandato explícito da CE para 

unificar a estrutura de governo quer dos riscos quer da gestão de capital. Não obstante, o 

modelo de Gestão dos Riscos também depende de outros departamentos para a sua 

execução.   

A CE é responsável por monitorizar a evolução das atividades do negócio, por 

identificar os problemas que possam ter efeitos adversos nessas atividades e por tomar 

medidas corretivas sempre que tal seja apropriado.  
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As principais  responsabilidades da CE no que respeita aos temas do risco incluem:  

• Desenvolver e rever a política de risco, o perfil de risco e o grau de tolerância de risco 

para cada área funcional;  

• Aprovar políticas concretas, efetivas, e adequadas e procedimentos para a 

identificação, avaliação, monitorização e controlo dos riscos a que o Banco está exposto, 

assegurar a sua implementação e conformidade;  

• Aprovar novos produtos e atividades antes de que eles se tornem operacionais, bem 

como as respetivas políticas de gestão do risco;  

• Verificar, regularmente, o cumprimento das políticas e procedimentos de gestão 

referentes aos níveis de tolerância de risco, avaliando a sua eficácia e adequação à 

atividade do Banco, de modo a promover a deteção e correção das deficiências 

encontradas;  

• Promover a elaboração e aperfeiçoamento de relatórios periódicos de avaliação dos 

riscos principais a que o Banco está exposto, e dos seus procedimentos de controlo e 

gestão existentes;  

• Assegurar uma implementação efetiva das recomendações de modo a promover a 

melhoria contínua do sistema de gestão de risco;  

• Assegurar que as atividades de gestão dos riscos são suficientes, independentes e 

viáveis e que estão sujeitas a revisões periódicas;   

• Nomear os responsáveis pelas funções Gestão dos Riscos e Compliance e assegurar 

que eles dispõem de suficiente autoridade para realizar cabalmente as suas 

responsabilidades, de modo objetivo e independente e que dispõem de recursos humanos 

e materiais suficientes.  

• Assegurar que o Internal Capital Adequacy Assessment Process (ICAAP) produz os 

desejados resultados sólidos alinhados com a estratégia do Banco.  
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A CE é responsável pela monitorização da evolução da imagem pública do Banco (risco 

reputacional), bem como pela avaliação da sua vulnerabilidade a indicadores que possam 

ter um impacto negativo. No seu processo de decisão, deve considerar qualquer possível 

evento que possa afetar a imagem pública do Banco e a sua posição de risco.  

O nível de envolvimento da direção de topo do Banco assegura que a Gestão dos Riscos 

é uma parte integral da gestão do negócio e da cultura de tomada de risco, contribuindo 

de forma consistente para a existência de uma cultura de risco transversal a todo o 

Banco.  

O Departamento de Riscos/ALM responde pela preparação da informação de gestão que 

é requerida pela CE para esta cumprir as suas responsabilidades acima mencionadas. 

O Comité Financeiro é responsável por delinear a estratégia de risco, de forma alinhada 

com a estratégia de negócio do Banco.  

Ao nível mais operacional, o Departamento de Riscos/ALM, com o apoio do 

Departamento de Controle Financeiro, é responsável pela monitorização e pela gestão 

dos riscos e de capital, integrando a visão e as orientações da CE. Os processos de 

monitorização e de gestão dos riscos e de capital, ocorrem em diversos níveis 

envolvendo diferentes processos e áreas. Sujeito à aprovação do Comité Financeiro, a 

elaboração do ICAAP é da responsabilidade dos Departamentos de Riscos/ALM e de 

Controlo Financeiro. A estes cabem também a definição dos testes de stress e a 

comunicação dos resultados da respetiva aplicação ao CE.  

Por último, o Departamento de Auditoria Interna, como unidade independente, é 

responsável pela revisão da adequação da função de Gestão do Risco.  

A Gestão dos Riscos não é encarada como um processo isolado, está antes integrada na 

gestão estratégica e das operações do Banco, como uma componente da gestão global, e 

funciona num ciclo de controlo que envolve comunicações constantes à gestão de topo. 

Deste modo, o Banco garante a circulação de um fluxo de informação relevante a todas 

as unidades de tomada de decisão, e a melhoria da gestão dos riscos numa base 

continuada.    
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4.3  Perfil de Risco 

O perfil de risco do Banco é determinado com base numa avaliação global das suas 

atividades de negócio que conduz à identificação dos riscos principais aos quais o Banco 

está ou poderá vir a estar exposto. 

4.3.1 Risco de Crédito  

O risco de crédito surge da possibilidade de uma contraparte entrar em incumprimento e 

também da alteração do valor económico de um dado instrumento financeiro devido à 

degradação da sua qualidade creditícia. Constitui um dos principais riscos em que o 

Banco incorre, considerando a sua estrutura de ativos. A aprovação de qualquer limite 

de crédito é tomada de acordo com um conjunto de princípios internos e de 

procedimentos estabelecidos no Manual de Gestão de Risco de Crédito, onde são 

definidos os diferentes níveis de decisão de acordo com os montantes de exposição e o 

tipo de produto a ser financiado.  

Todas as operações estão sujeitas a limites definidos pelo Departamento de Crédito. 

Cada limite individual é analisado por este departamento com um limite para o 

montante máximo permitido, com base no rating do emitente e da sua categoria. Além 

das orientações gerais, novos limites poderão ser considerados tendo em consideração a 

exposição setorial e geográfica do Banco.  

O Departamento de Riscos/ALM é responsável pela monitorização diária dos limites 

aprovados para a exposição ao risco de crédito de contraparte.  

O nível de risco de crédito a que o Banco se encontra exposto está diretamente 

relacionado com os principais parâmetros do risco de crédito, nomeadamente com a 

probabilidade de incumprimento (PD) e com o montante de perda dado o 

incumprimento (LGD). Para fins da Gestão dos Riscos, o risco de crédito é quantificado 

de acordo com a fórmula IRB (Internal Ratings Based) do Acordo de Basileia III. Esta 

fórmula considera a probabilidade condicionada de incumprimento de um contraparte 

único com uma distribuição normal de rendimentos de ativos e corresponde às melhores 

práticas da indústria.  A carteira de títulos de renda fixa corresponde à maioria dos 
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ativos com rendimentos sujeitos a risco de crédito, sendo que mais de metade dos ativos 

remunerados têm notação de risco de Grau de Investimento.  

4.3.2 Risco Operacional  

O risco operacional pode ser definido como o risco de perdas resultante de processos 

internos inadequados, falhas humanas ou do sistema informático ou fatores externos. A 

gestão do risco operacional tem sido sempre uma área de grande importância para o 

Banco que tem conduzido uma política de sistemática criação de manuais de 

procedimentos operacionais. Os chefes de cada departamento são responsáveis pelo 

cumprimento destas regras e procedimentos, com o objetivo de mitigar o risco 

operacional. Tendo em mente sempre as melhores práticas, o Banco tem desenvolvido 

esforços no sentido de implementar os mais avançados métodos de medição efetiva e de 

controlo deste risco. 

 O Banco mantém os processos de recolha e registo de informação sobre os vários tipos 

de riscos que podem afetar a sua atividade (registo de eventos de perdas e auto 

avaliação do controlo de risco). O Banco usa a metodologia do Basic Indicator 

Approach (BIA) para quantificar os riscos inerentes às atividades operativas e sistemas 

de informação, considerando o produto bancário dos últimos três anos.  

O Banco considera que o capital alocado ao risco operacional, através desta abordagem, 

é adequado para cobrir as perdas potenciais inesperadas, tendo por base: 

• O sistema de controlo e nos procedimentos adotados pelo Banco para controlar o risco 

operacional;  

• O fato de não existir qualquer registo histórico de perdas operacionais materiais;  

• A monitorização e nos processos de controlo que são realizados a nível central.  
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4.3.3 Risco de Mercado  

O risco de mercado ou de preço é definido como a probabilidade da ocorrência de 

perdas devido a variações inesperadas no preço de posições tomadas em instrumentos 

financeiros resultantes, para além de outros efeitos, de variações nas taxas de juro e nas 

taxas de câmbio.  

O Banco usa o método VaR de simulação histórica para alocar capital económico para 

os riscos de taxa de juro e taxa de câmbio na carteira bancária. Considerando a natureza 

e caraterísticas do negócio do Banco, bem como os processos implementados para as 

correspondentes monitorização e mitigação, o Banco entende que o capital económico 

alocado a estes riscos é adequado.  

Ao longo de 2015 o valor médio do VaR Global foi de €3,93 milhões com um máximo 

de €5,02 milhões.  

4.3.3.1 Risco de Taxa de Juro  

A monitorização das exposições às variações da taxa de juro constitui um dos aspetos 

mais importantes de uma adequada gestão de risco de uma instituição financeira. O 

Banco adotou a estratégia de minimizar o risco de taxa de juro associado aos seus ativos 

de taxa fixa, uma vez que, na maioria, os seus passivos estão indexados a taxa variável.  

O Banco monitoriza a distribuição dos riscos de taxa fixa por intervalos temporais, 

líquidos dos correspondentes passivos de taxa fixa e dos instrumentos de cobertura 

utilizados. Os riscos que excedam os limites fixados pelo Comité Financeiro são 

regularmente cobertos através da utilização de instrumentos financeiros adequados, 

tipicamente swaps de taxa de juro. A definição dos instrumentos de cobertura a utilizar 

pode diferir, de tempos a tempos, por decisões do Comité Financeiro.  

 O Banco adotou um modelo VaR através do método de simulação histórica para 

calcular as perdas inesperadas associadas a este risco. Para este efeito, o Banco 

considerou as suas posições abertas, agrupadas por maturidades ou intervalos temporais 

de refixação de taxa de juro, de acordo com a Instrução nº 19/2005 do Banco de 

Portugal.  
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O VaR considera as variações históricas para cada intervalo temporal nas curvas de 

rendimento em USD e EUR, assumindo um período de detenção de 260 dias e uma 

variação correspondente às curvas de rendimento observadas, à data de referência. Para 

cada dia histórico, o impacto acumulado das variações da curva de rendimentos foi 

calculado considerando o gap total de refixação líquido, a duração modificada e as 

variações de taxa de juro para cada intervalo temporal.  

Ao longo de 2015, o valor médio do VaR de taxa de juro foi de €2,69 milhões com um 

máximo de €3,44 milhões.  

4.3.3.2 Risco de Taxa de Câmbio  

É política do Banco trabalhar apenas com ativos e passivos denominados em EUR ou 

em USD. As posições noutras moedas são esporádicas e não têm impacto significativo 

no Balanço ou na Demonstração de Resultados. Para neutralizar o risco cambial, as 

exposições são monitorizadas numa base diária, quer nas posições à vista quer nas 

posições a prazo, de acordo com as expetativas que o impacto das posições ativas e 

passivas em USD podem gerar no futuro. 

Esta análise é apresentada e discutida no Comité Financeiro numa base mensal, visando 

a definição ou a correção das medidas a adotar para se atingir o objetivo de 

minimização do risco de taxa de câmbio. 

O Banco adotou o método VaR de simulação histórica para calcular as perdas 

inesperadas associadas ao risco de taxa de câmbio.  

O modelo VaR considera as variações históricas da taxa de câmbio USD/EUR sendo 

assumido um período de detenção de 260 dias. A exposição ao risco de taxa de câmbio 

é resultante dos ativos e passivos do balanço denominados em USD.  

Ao longo de 2015, o valor médio do VaR de taxa de câmbio foi de €2,88 milhões com 

um máximo de €4,21 milhões.  
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4.3.4 Risco de Liquidez  

O risco de liquidez é definido como a possibilidade de uma instituição financeira 

incumprir as suas obrigações nas respetivas datas de vencimento, devido à sua 

incapacidade para atempadamente liquidar ativos, obter financiamento ou refinanciar 

passivos em condições normalizadas.  

A gestão do risco de liquidez é realizada globalmente para o Banco, de forma 

centralizada, pelo Departamento de Tesouraria, com o apoio do Departamento de 

Riscos/ALM. A liquidez é mantida dentro de limites pré-definidos, de acordo com dois 

parâmetros distintos: i) o da gestão do cash flow, através de um sistema de controlo dos 

fluxos financeiros que permite o cálculo diário dos saldos de tesouraria ao longo de um 

horizonte temporal extenso e pela manutenção de um excesso de liquidez que assegura 

o funcionamento normal do Banco mesmo em condições desfavoráveis; ii) o da gestão 

do balanço, permitindo a manutenção dos principais indicadores de liquidez dentro dos 

limites pré definidos pelo Comité Financeiro.  

O Departamento de Tesouraria é responsável pela gestão do cash flow, elaborando 

diariamente um relatório para, pelo menos, um membro da CE. O Departamento de 

Riscos/ALM é responsável por todas análises referentes à gestão do balanço do Banco, 

elaborando um relatório mensal para o Comité Financeiro, o qual é responsável pela 

definição da estratégia de liquidez do Banco, bem como pela adoção de todas as 

medidas corretivas a tomar, sempre que os limites pré definidos sejam ultrapassados.  

O Banco também procede à monitorização do Liquidity Coverage Ratio (LCR) o qual, 

em 31 de dezembro de 2015 estava bastante acima do mínimo da fase de implementação 

total (fully loaded)
1
. O objetivo do indicador LCR é o de promover a resiliência de curto 

prazo do perfil de risco de liquidez dos bancos. Assegura que os bancos detêm um stock 

adequado de ativos líquidos desonerados e de alta qualidade (“HQLA”) que podem ser 

convertidos nos mercados em liquidez, de modo fácil e imediato, para satisfazer as 

necessidades de liquidez, em cenário de stress, num horizonte temporal de 30 dias. Em 31 

de dezembro de 2015, o stock de HQLA atingia €350 milhões. 
                                                           
1
 O mínimo requerido era de 60%, em 31 dezembro de 2015, aumentando progressivamente para 100% 

em 2018.  
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Embora apenas seja obrigatório em 2018, o Banco monitoriza também o indicador  Net 

Stable Funding Ratio (NSFR), que complementa o LCR e tem um horizonte temporal de 

um ano. Este rácio foi estabelecido para impor uma estrutura sustentável de maturidades 

de ativos e passivos, com o objetivo de promover uma adequada resiliência num 

horizonte temporal maior, pelo estabelecimento de incentivos adicionais para os bancos 

financiarem as suas atividades através de fontes de financiamento mais estáveis e numa 

base regular. Em 31 de dezembro de 2015, o NSFR do Banco estava em 131%, bem 

acima de 100% valor mínimo previsto para este rácio.  
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5. Síntese Financeira 

5.1 Resultados Consolidados  

O resultado líquido consolidado em 2015 atingiu €27,6 milhões, um aumento face ao 

valor de €11,9 milhões verificados no ano anterior. O produto bancário cifrou-se em 

€94,3 milhões uma redução de 6,7% face o ano anterior, resultando essencialmente da 

desalavancagem do balanço. A Margem financeira registou €66,2 milhões (€72,8 

milhões em 2014). 

As comissões líquidas e outros proveitos, atingiram €28,1 milhões, em linha com os 

€28,3 milhões do ano precedente.  

As despesas operacionais foram €24,8 milhões (€23,0 milhões em 2014), colocando o 

rácio de eficiência (cost-to-income) em 26%, um dos mais baixos entre os bancos 

portugueses.   

A Demonstração de Resultados para os anos de 2015 e 2014, terminados em 31 de 

dezembro, é a seguinte:  

 

 

 

€ milhões

Resultados consolidados 31.12.2015 31.12.2014

Margem financeira 66.2 72.8 

Comissões líquidas e outros proveitos 28.1 28.3 

Produto bancário 94.3 101.1 

Imparidade e provisões (31.5) (42.6)

Custos operacionais (24.8) (23.0)

Lucro antes de impostos e extraordinários 38.0 35.6 

Items extraordinários (2.7) -

Impostos (7.7) (23.7)

Lucro do exercício 27.6 11.9 

NICs (IFRS)
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5.2  Balanço Consolidado 

O ativo total atingiu o montante de €1.773,7 milhões em 31 de dezembro de 2015 um 

decréscimo de cerca de 20% quando comparado com um ano antes, como se pode ver 

de seguida:  

 

Os ativos financeiros disponíveis para venda, constituídos principalmente por títulos de 

renda fixa caíram de €1.447,5 milhões para €1.186,4 milhões, em linha com o objetivo, 

colocando o Banco numa posição financeira ainda mais sólida.  

Os depósitos de clientes subiram, alcançando €679,6 milhões, tendo crescido 13% em 

relação aos €603,3 milhões registados em 2014. Este aumento confirma a tendência 

positiva dos últimos anos, de acordo com a estratégia estabelecida de crescimento da 

base de depósitos de clientes do Banco Finantia.  

€ milhões

Balanço consolidado 31.12.2015 31.12.2014

Activo

Caixa e bancos 136.1 251.7 

Activos financeiros disponíveis para venda 1,186.4 1,447.5 

Crédito a clientes 352.5 457.3 

Outros activos e valores a receber 98.7 69.9 

Total do activo 1,773.7 2,226.3 

Passivo

Operações de MM 30.3 52.8 

Depósitos de clientes 679.6 603.3 

Repos 483.5 575.7 

ECB 73.0 281.8 

Dívida subordinada 51.5 127.4 

Outros passivos 107.4 201.4 

Total do passivo 1,425.3 1,842.4 

Capital, reservas e resultados transitados 320.7 372.1 

Lucro do exercício 27.6 11.9 

Total do capital próprio 348.4 384.0 

Total do passivo e capital próprio 1,773.7 2,226.3 

NICs (IFRS)
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O financiamento do BCE decresceu significativamente (74%), totalizando €73 milhões 

no final de 2015, representando cerca de 4% do total do ativo (13% em 2014). 

5.3 Solvabilidade  

5.3.1 Capital Regulatório  

Desde 1 de janeiro de 2014 que os rácios de solvabilidade do Banco são calculados de 

acordo com o novo enquadramento prudencial ( “Basileia III”) estabelecido pelo 

Regulamento (UE) n.º 575/2013 (CRR) e pela Diretiva 2013/36/UE (CRD IV), ambos 

emanados do Parlamento Europeu e Conselho, de 26 junho de 2013. 

Adicionalmente, de acordo com o Aviso nº 1/2015 do Banco de Portugal, a reserva de 

conservação de fundos próprios (“CCB”,  Capital Conservation Buffer) estabelecida em 

Basileia III foi antecipada e, a partir de 1 de janeiro de 2016, todos os bancos 

portugueses devem ter uma “CCB” de 2,5%.  

Apesar do enquadramento regulatório se ter tornado mais exigente, o Banco mantém 

rácios financeiros sólidos. De acordo com o presente regime transitório, o rácio CET1 

atingiu 22,6% (18,0% in 2014) e o rácio de capital total foi de 22,6% (19,7% in 2014). 

Numa base de implementação total, i.e., sem provisões transitórias, o rácio CET1 e o 

rácio de capital total atingiram ambos 22,3% em 2015. 

 

Os Ativos Ponderados pelo Risco (“RWA”)  alcançaram o valor de €1.499 milhões, o 

que representa uma queda de 18% (€1.833 milhões em 2014), em linha com a redução 

planeada do balanço numa postura de risco mais conservadora. 
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5.3.2 Processo de Avaliação Interna de Adequação de Capital (“ICAAP”) 

Adicionalmente à perspetiva regulatória, o Banco também considera os riscos e os 

recursos financeiros disponíveis (“RTC”, Risk Taking Capacity) numa perspetiva 

económica, na condução do exercício de auto avaliação da adequação do capital 

interno, que está previsto no Pilar 2 de Basileia III e no Aviso  nº 15/2007, do Banco de 

Portugal.  

Os riscos e o “RTC” são estimados numa base de continuidade (going concern) de 

forma a assumir sempre que o Banco tem capacidade para liquidar atempadamente 

todos os seus passivos, incluindo dívida subordinada e depósitos. 

Para quantificar os riscos, o Banco desenvolveu vários modelos de capital económico 

que estimam a perda máxima potencial num período de um ano, com base num nível de 

confiança pré-definido.  Estes modelos cobrem os diversos tipos de risco a que o Banco 

está exposto, designadamente, risco de crédito, risco de mercado (das carteiras de 

negociação e bancária), risco operacional, risco reputacional e risco do compliance.       

O valor de capital económico requerido para cada risco é agregado, desconsiderando, 

numa base prudente, os efeitos da diversificação entre riscos. Adicionalmente ao 

cálculo do requerimento de capital económico, os principais fatores de risco são 

submetidos a testes de stress para identificar quaisquer debilidades e riscos que os 

modelos internos possam não ter identificado.  

A análise de adequação de capital conduzida no final de cada ano é complementada por 

uma análise prospectiva dos requesitos de capital, associados aos respetivos riscos, e 

dos recursos financeiros disponíveis, num horizonte de três anos, tendo em conta o 

plano de financiamento e de capital do Banco.   

Os resultados do ICAAP são monitorados continuamente e permitem concluir que o 

capital do Banco é adequado para cobrir os riscos incorridos ou potenciais na 

perspetiva regulatória e na perspetiva económica.  
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5.4 Ações Próprias  

No princípio de 2015, o Banco detinha 12.150.216 ações próprias.  Foram feitas 

compras e vendas de ações próprias ao longo de 2015, ao abrigo das deliberações das 

Assembleias Gerais do Banco de 30 de Maio de 2014 e de 26 de Maio de 2015, que 

incluíram uma autorização especial para  a compra e venda de ações da Sociedade pelos 

colaboradores do Banco e das suas subsidiárias. Durante o exercício de 2015, o Banco 

adquiriu 652 ações por um valor total de €782,40, ao abrigo da autorização para 

colaboradores. Em 31 de Dezembro de 2015, o Banco detinha 12,150,868 ações 

próprias.  

6. Responsabilidade Social, Mecenato Cultural e Educação   

6.1 Responsabilidade Social  

É política do Banco Finantia apoiar ações sociais específicas dirigidas a crianças e a 

jovens desfavorecidos e/ou com necessidades educativas especiais, tais como:  

“APSA - Associação Portuguesa do Síndroma de Asperger”: instituição que presta 

assistência a crianças e jovens que sofrem de uma desordem específica neuro 

comportamental de origem genética;  

“Banco do Bebé”: associação que ajuda as famílias desfavorecidas de bebés nascidos na 

Maternidade Alfredo da Costa em Lisboa;  

“Liga dos Amigos do Hospital S. João do Porto”: associação que ajuda as crianças e os 

idosos carenciados que se encontram neste hospital;  

“Raríssimas”: associação que ajuda os jovens com doenças raras.  

6.2 Mecenato Cultural  

O Banco Finantia apoia o Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa, e a Fundação de 

Serralves, no  Porto. O Banco tem sido um ativo patrocinador do primeiro desde 1997 e 
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tem orgulho em ser um membro fundador da Fundação de Serralves (1995), onde 

também tem cofinanciado diversos programas culturais e sociais.  

6.3 Educação  

Em 2015, como tem feito em anos anteriores, o Banco cooperou com o ISEG - Instituto 

Superior de Economia e Gestão – da Universidade Técnica de Lisboa, dando um prémio 

ao melhor aluno do 1º ano do Mestrado de Estudos Europeus e de Economia 

Internacional. O Banco é também membro fundador da “Fundação Económicas – 

Fundação para o Desenvolvimento das Ciências Económicas, Financeiras e 

Empresariais”. 

7. Perspetivas Futuras   

A continuação do crescimento económico em Portugal e Espanha, conjuntamente com 

algum incremento da retoma económica na Zona Euro, deverá beneficiar as operações 

do Banco.  Além disso, a recente iniciativa da União Europeia, de promover uma União 

dos Mercados de Capitais dos seus 28 membros (Capital Markets Union), deverá 

também favorecer a atividade de Mercado de Capitais do Banco.  

Tudo ponderado, o Banco planeia aprofundar a sua estratégia de nicho, prosseguindo 

atividades não intensivas em capital, permanecendo focado na prestação de serviços de 

assessoria financeira, nas operações de renda fixa em mercados de capitais e no Private 

Banking.  

Os serviços de assessoria financeira (Financial Advisory Services ou “FAS”)  deverão 

continuar a crescer, focados em transações transfronteiriças, apoiando ao mesmo tempo 

a internacionalização das empresas portuguesas e o investimento estrangeiro em 

Portugal. Em 2016 está prevista a contratação de novos profissionais para reforçar a 

equipa de “FAS”.  

A área de mercado de capitais também planeia expandir as suas vendas e as suas 

atividades de distribuição e de market making. Estão projetadas novas melhorias de 

eficiência, aumentando o “turnover” de modo a reforçar a nossa capacidade de 

financiar as empresas e satisfazer a procura dos investidores, consumindo, 
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simultaneamente menos capital. Esta orientação está em linha com a iniciativa da 

Comissão Europeia de substituir gradualmente crédito da banca comercial por funding 

no mercado de capitais, de modo a diversificar as fontes de financiamento das empresas. 

Podemos dar um contributo significativo, nesse sentido, assente na nossa experiência 

internacional de mais de 28 anos e nas relações que temos desenvolvido e 

continuadamente ampliado com um grande número de instituições e de contrapartes por 

todo o Mundo.  

Por último, o Private Banking continuará a crescer, em linha com a tendência dos 

últimos anos, que será reforçada com o alargamento e diversificação da sua gama de 

produtos. Isso permitirá ao Banco oferecer aos clientes mais alternativas de 

investimento e obter um maior crescimento nas suas comissões. 

8. Aplicação de Resultados 

O Conselho de Administração propõe um dividendo de 50% do Lucro Líquido, 

equivalente a 13,8 milhões de Euros, ou 10 cêntimos por ação.   

O Banco Finantia apresenta um rácio CET1 de 22,3% (implementação total), incluindo 

a dedução do dividendo proposto, claramente dentro das orientações regulatórias 

emitidas para o setor bancário, de manter rácios de capital (CET1) suficientemente 

robustos para o desenvolvimento das respetivas atividades. 
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ANEXO 

(Relatório e Contas Consolidadas 2015) 

 
Adoção das Recomendações do Financial Stability Forum (FSF) e do Committee of 

European Banking Supervisors (CEBS) relativas à Transparência da Informação e 

à Valorização dos Ativos 

 

 

O Banco de Portugal, através das Cartas Circular nº 46/08/DSBDR e nº 97/08/DSBDR, 

de 15 de Julho e 3 de Dezembro, respetivamente, adotou as recomendações do Financial 

Stability Forum (FSF) e do Committee of European Banking Supervisors (CEBS) sobre 

a publicação de um conjunto de informações tendo em vista um melhor conhecimento 

da situação financeira das instituições financeiras em geral, e dos bancos em particular. 

 

A informação neste Anexo tem como objetivo cumprir com os requisitos exigidos de 

divulgação. 

 

 

I. MODELO DE NEGÓCIO 

1. Descrição do modelo de negócio 

A descrição da estratégia e do modelo de negócio do Banco Finantia e subsidiárias  é 

apresentada no Relatório de Gestão o qual é parte integrante das Demonstrações 

Financeiras 2015. 

 

2., 3., 4. e 5. Atividades desenvolvidas e contribuição para o negócio 

No corpo do Relatório de Gestão apresenta-se informação acerca da estratégia e 

objetivos das áreas de negócio do Banco Finantia e subsidiárias  e sua evolução. 

 

 

II. RISCOS E GESTÃO DOS RISCOS 

6. e 7. Descrição e natureza dos riscos incorridos 

O Relatório de Gestão e as Demonstrações Financeiras Consolidadas (veja-se Nota 34 - 

Gestão dos riscos da atividade) apresentam uma descrição de como a Função de Gestão 

dos Riscos se encontra organizada no seio do Banco Finantia e subsidiárias , assim como 

informação que permite ao mercado obter a perceção sobre os riscos incorridos pelo 

Banco Finantia e subsidiárias  e mecanismos de gestão para a sua monitorização e 

controlo. 

 

 

III. IMPACTO DO PERÍODO DE TURBULÊNCIA FINANCEIRA NOS 

RESULTADOS 

8. Descrição qualitativa e quantitativa dos resultados 

Os principais impactos provocados pelo atual período de turbulência financeira são 

descritos no Relatório de Gestão. 
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Foi adotada uma descrição qualitativa atendendo a que se nos afigura desproporcionado 

e não quantificável a mensuração dos efeitos relacionados apenas com a turbulência 

financeira atendendo a que foi acompanhada por fortes perturbações no mercado das 

matérias primas e do preço do petróleo com reflexos em vários domínios da economia 

nacional e internacional. 

 

9. e 10. Desagregação dos “write-downs” 

O Banco Finantia e subsidiárias  não estão exposto a produtos e instrumentos afetados 

pelo período de turbulência, nomeadamente commercial mortgage-backed securities, 

residential mortgage-backed securities, colateralised debt obligations e asset-backed 

securities. 

 

11. e 12. Comparação dos impactos entre períodos 

Não aplicável. 

 

13. Influência da turbulência financeira na cotação das ações do Banco Finantia e 

subsidiárias  

Não aplicável. 

 

14. Risco de perda máxima 

Na Nota 34 das demonstrações financeiras “Gestão dos Riscos da Atividade” é 

divulgada informação sobre as perdas suscetíveis de serem incorridas em situações de 

stress do mercado. 

 

15. Responsabilidades do Banco Finantia e subsidiárias  emitidas e resultados 

Na Nota 26 das demonstrações financeiras faz-se divulgação sobre o impacto nos 

resultados decorrentes da reavaliação da dívida emitida. 

 

 

IV. NÍVEIS E TIPOS DAS EXPOSIÇÕES AFETADAS PELO PERÍODO DE 

TURBULÊNCIA 

16. Valor nominal e justo valor das exposições 

Na Nota 37 das demonstrações financeiras apresentam-se os ativos e passivos 

financeiros evidenciando o valor de balanço e o respetivo justo valor. 

 

17. Mitigantes do risco de crédito 

Adicionalmente a outras referências à gestão do risco de crédito, nas notas anexas às 

demonstrações financeiras são divulgados os derivados para gestão de risco e os ativos e 

passivos a eles associados. 

 

18. Informação sobre as exposições do Banco Finantia e subsidiárias  

Não aplicável. 

 



 

Pag. 3 de 3 

19. Movimentos nas exposições entre períodos 

Não aplicável. 

 

20. Exposições que não tenham sido consolidadas 

Não aplicável. 

21. Exposição a seguradoras e qualidade dos ativos segurados 

Não aplicável. 

 

 

V. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS E MÉTODOS DE VALORIZAÇÃO 

22. Produtos estruturados 

Estas situações estão desenvolvidas nas políticas contabilísticas constantes das notas 

anexas às demonstrações financeiras. 

 

23. Special Purpose Entities (SPE) e consolidação 

As divulgações sobre estas entidades encontram-se referidas nas políticas contabilísticas 

e na Nota 19 das demonstrações financeiras. 

 

24. e 25. Justo valor dos instrumentos financeiros 

Veja-se ponto 16 do presente Anexo. 

Nas políticas contabilísticas referem-se as condições de utilização da opção do justo 

valor, bem como as técnicas utilizadas para a valorização dos instrumentos financeiros 

 

 

VI. OUTROS ASPETOS RELEVANTES NA DIVULGAÇÃO 

26. Descrição das políticas e princípios de divulgação 

A política de divulgação de informação de natureza contabilística e financeira do Banco 

Finantia e subsidiárias visa dar satisfação a todos os requisitos de natureza regulamentar, 

sejam eles ditados pelas normas contabilísticas ou pelas entidades de supervisão e de 

regulação do mercado. 

Adicionalmente, procura alinhar as suas divulgações pelas melhores práticas do mercado 

atendendo, por um lado, à relação de custo/benefício na captação da informação 

relevante e, por outro, dos benefícios que a mesma poderia proporcionar aos diversos 

utilizadores. 

 




















































































































































































